
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.700 - RJ (2015/0319369-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : GRUPO NOVO DE CINEMA E TV LTDA 
ADVOGADOS : FERNADO ANTONIO COTTO GAMMINO E OUTRO(S)
   LAIS CUNHA LINHARES 
AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ELIZABETH CORRÊA PADILHA E OUTRO(S)
   HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. PREPARO RECURSAL. COMPROVAÇÃO. GUIA DE 
RECOLHIMENTO (GRU). AUSÊNCIA. DESERÇÃO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROLE BIFÁSICO. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial, à 
comprovação do preparo, a juntada da Guia de Recolhimento da União 
(GRU) e do respectivo comprovante de pagamento bancário, sob pena de 
deserção. Precedentes.
2. No caso, não foi juntada a guia de recolhimento das custas, sendo 
insuficiente para a identificação do recurso a apresentação apenas do 
comprovante bancário.
3. O juízo de admissibilidade realizado pela Corte local não vincula o STJ, 
que possui competência para verificar novamente a existência dos 
pressupostos recursais.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 02 de junho de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator

Documento: 1516224 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/06/2016 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.700 - RJ (2015/0319369-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : GRUPO NOVO DE CINEMA E TV LTDA 
ADVOGADOS : FERNADO ANTONIO COTTO GAMMINO E OUTRO(S)
   LAIS CUNHA LINHARES 
AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ELIZABETH CORRÊA PADILHA E OUTRO(S)
   HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 494/501) interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente desta Corte que manteve a inadmissibilidade do especial por 

deserção, uma vez que as guias de recolhimento do preparo não foram juntadas aos 

autos, apesar de presentes os comprovantes de pagamento.

Em suas razões, a agravante alega que existe nos autos certidão do 

Tribunal de origem atestando que as custas foram devidamente recolhidas. Aduz que, de 

acordo com a orientação da Corte local, não há necessidade de juntada das guias, 

bastando que sejam informados seus números. Afirma que não se verifica in casu 

nenhuma das hipóteses ventiladas no art. 1º da Resolução STJ n. 17/2013, citada na 

decisão monocrática.

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fl. 491):

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de recurso especial foi 

protocolada, na origem, sem a respectiva guia de recolhimento, apesar de presente 

o comprovante de pagamento das custas. Assim, não se verifica o atendimento da 

exigência contida no art. 511, caput, do CPC, que assim dispõe: 'No ato de 

interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 

pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena 

de deserção'.

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 

os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das 

guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 

comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 

deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 165.686/BA, 

1.ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 1.º/9/2014; e AgRg no AREsp 

425.678/SC, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 7/3/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NEGO 

SEGUIMENTO ao recurso.

Publique-se. Intimem-se."

De início, vale ressaltar que, no caso presente, a decisão ora agravada foi 

publicada em 24/2/2016, antes, portanto, da entrada em vigor do Novo Código de 

Processo Civil, de forma que o regimental deve ser analisado à luz das regras insertas no 

CPC/1973.

Pois bem. A recorrente não comprovou corretamente o preparo do recurso 

no ato de sua interposição, nos termos do artigo 511, caput, do CPC/1973. Isso porque 

deixou de apresentar a Guia de Recolhimento da União, trazendo aos autos apenas o 

respectivo comprovante bancário (e-STJ fl. 361).

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, além do 

comprovante de pagamento, é necessária a juntada da guia de recolhimento devidamente 
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preenchida, para que se possa verificar a correspondência entre os números do código 

de barras constantes dos dois documentos e a consequente regularidade do preparo 

recursal.

Com efeito, o preparo deve ser feito por meio de GRU, com as devidas 

informações corretas, uma vez que "o número de referência, o código de recolhimento e 

outras informações que constam da GRU são de fato relevantes, pois identificam por qual 

processo está sendo feito determinado pagamento e relativamente a que recurso e 

unidade gestora. Trata-se de meio de identificação e controle de pagamento" (AgRg no 

REsp n. 1.009.431/RN, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 15/3/2012, DJe 21/3/2012).

Confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 

APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. 'É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 

comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a 

juntada das respectivas guias de recolhimento da União' (AgRg nos EAREsp 

562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015).

2. A mera alegação de que juntou aos autos as Guias de Recolhimento da União 

no momento da interposição do recurso especial, sem nenhuma prova de sua 

veracidade, não é razão suficiente para afastar a deserção.

3. Não há falar em regularização do requisito de admissibilidade nesta Corte 

Superior, conforme dispõe a Súmula 187/STJ.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 815.706/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 1º/2/2016.) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO. 

SÚMULA N. 115/STJ. REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL. ARTS. 13 E 515, § 4º, 

DO CPC. INAPLICABILIDADE NA INSTÂNCIA ESPECIAL. DESERÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 

APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 

INSUFICIÊNCIA. SÚMULA N. 187/STJ.

1. Considera-se inexistente recurso subscrito por advogado que não possui 

procuração nos autos (Súmula n. 115/STJ e art. 544, § 1º, do CPC).

2. Na instância especial, não se aplica, para regularização da representação 

processual, o disposto nos arts. 13 e 515, § 4º, do Código de Processo Civil.

3. É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 

comprovante de pagamento do porte de retorno e das custas processuais, pois é 

indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da União.

4. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 600.382/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 4/5/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA 

UNIÃO. DESERÇÃO.

1. Esta Corte possui entendimento no sentido de não ser suficiente para a 

comprovação do preparo somente a juntada dos comprovantes de pagamento do 

porte de remessa e retorno dos autos, bem como das custas processuais, sem a 

juntada das respectivas Guias de Recolhimento da União.

2. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1.480.687/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. DESERÇÃO. AGRAVO CONTRA 

DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA 

NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 

E 544 DO CPC.

1.  É possível receber os embargos de declaração como agravo regimental, em 

homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual, quando nítido o seu 

caráter infringente. Precedente: EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, DJe 29.5.2012.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser insuficiente para a 

comprovação do preparo a juntada somente dos comprovantes de pagamento do 

porte de remessa e retorno dos autos, bem como das custas processuais, sem a 

juntada das respectivas GRU's.

3. O STJ entende não ser cabível agravo contra decisão que nega seguimento ao 

recurso especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido 

estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso representativo de 

controvérsia por este Superior Tribunal.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, e improvido."

(EDcl no AREsp 563.059/SP, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 5/12/2014.)

Ademais, o juízo de admissibilidade realizado pela Corte local não vincula o 

STJ, que tem competência para verificar novamente a regularidade formal do recurso. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECLAMO - DESERÇÃO - 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ. INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1. A decisão do Tribunal de origem que admite, ou não, o recurso especial não 

vincula o juízo de admissibilidade desta Corte Superior. Registre-se que a 

apreciação da instância a quo é provisória, recaindo o juízo definitivo sobre este 

Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito.

2. A petição do recurso especial foi protocolada desacompanhada das respectivas 

guias de preparo recursal. Aplicável ao presente caso a Súmula 187/STJ: "É 

deserto o recurso interposto para  o Superior Tribunal de Justiça, quando o 

recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos". Precedentes.

3. Ônus da agravante em aferir e fiscalizar a correta instrução da insurgência. 

Insuficiência da alegação de erro na digitalização quando desacompanhada de 

certidão comprobatória. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido."
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(AgRg no AREsp 675.592/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

julgado em 1º/9/2015, DJe 14/9/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

MONOCRÁTICA. FALTA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 

APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 281/STF. PREPARO. 

COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O juízo de admissibilidade do recurso especial está sujeito a duplo controle, de 

maneira que a aferição da regularidade formal do apelo pela instância a quo não 

vincula o Superior Tribunal de Justiça.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não cabe recurso 

especial interposto contra decisão monocrática, na medida em que um dos 

pressupostos para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias ordinárias. 

Entendimento da Súmula 281 do STF, aplicada por analogia.

3. O entendimento desta eg. Corte é de que a juntada de comprovante de 

agendamento não é meio apto a comprovar que o preparo foi devidamente 

recolhido. Por certo, não tendo a parte comprovado o pagamento das guias de 

porte de remessa e retorno no preparo do recurso no ato de sua interposição, este 

deve ser considerado deserto. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 591.429/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 4/8/2015, DJe 17/8/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 

VERIFICADA. INAPLICABILIDADE DO ART. 191 DO CPC. 

SUBSTABELECIMENTO APÓS DECURSO DO PRAZO RECURSAL. 

TEMPESTIVIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. REQUISITO CERTIFICADO 

NA ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ.

1. Inaplicável o prazo em dobro para recorrer, previsto no art. 191 do CPC, se a 

constituição de procuradores diversos pelos litisconsortes ocorre após o término 

do prazo recursal. Precedentes.

2. A intempestividade é questão de ordem pública, não submetida à preclusão.

3. O primeiro juízo de admissibilidade, bem como a certidão de tempestividade 

expedida por servidor na instância de origem, não vincula a análise dos requisitos 

realizada por esta Corte Superior.

4. Agravo Regimental desprovido."

(AgRg no REsp 1.504.502/MS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/5/2015, DJe 25/5/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUIAS DE 

RECOLHIMENTO DA UNIÃO NÃO JUNTADAS. IMPOSSIBILIDADE DE 

IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE DE PAGAMENTO. INFRINGÊNCIA DA 

RESOLUÇÃO Nº 8/2012 DO STJ. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 

IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. O JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE É BIFÁSICO.

1. A Guia de Recolhimento da União - GRU é documento legalmente instituído 

para o depósito de valores aos cofres do Estado e definido pelo Superior Tribunal 

de Justiça como instrumento a ser utilizado na realização do preparo.

2. O número de referência, o código de recolhimento e outras informações que 
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constam da Guia de Recolhimento da União são de fato relevantes, pois 

identificam por qual processo está sendo feito determinado pagamento e 

relativamente a que recurso e unidade gestora. Trata-se de meio de identificação e 

controle de pagamento. Neste sentido o AgRg no AREsp 140.448/SP, Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2012, 

DJe 29/06/2012.

3. 'O juízo de admissibilidade do recurso especial é procedimento bifásico, não 

estando o Superior Tribunal de Justiça adstrito ao exame preliminar realizado no 

Tribunal de origem' (EDcl no REsp 692.176/MS, Relator Ministro FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 06.06.2005).

4.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se nega 

provimento, com aplicação de multa."

(EDcl no AREsp 440.529/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 17/2/2014.)

Além disso, a agravante não comprovou a tese de que é orientação da 

Corte local que as guias de pagamento não sejam juntadas ao processo.

Registre-se, outrossim, que a apresentação das guias com o regimental não 

supre a deficiência verificada, porque o preparo deve ser devidamente comprovado no 

momento da interposição do recurso. A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. CPC/73. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO RECURSAL. 

DESERÇÃO. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 511, § 2º, DO CPC. 

NOVO CPC. NÃO APLICÁVEL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Conforme orientação jurisprudencial pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a 

regra é que a  parte recorrente deve comprovar o preparo no momento da 

interposição do recurso, sob pena de deserção (art. 511 do CPC).

2. Na espécie, o recurso foi julgado deserto por decisão do Presidente desta Corte, 

porquanto a petição dos embargos de divergência veio desacompanhada da 

comprovação do respectivo preparo.

3. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão por que a eles não se aplicam 

as disposições do novo CPC.

4. Agravo regimental improvido."

(AgRg nos EREsp 988.915/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/4/2016, DJe 2/5/2016.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

CUSTAS JUDICIAIS. NÃO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO. DESERÇÃO.

1. O preparo deve ser comprovado no ato de interposição do recurso, sob pena de 

deserção (art. 511 do CPC).

2. Nos termos da Lei 11.636/2007, é devido o recolhimento de custas no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, nos processos de competência originária ou recursal.

3. Agravo regimental desprovido."

(AgRg nos EDv nos EAREsp 552.132/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/4/2016, DJe 27/4/2016.)

Dessa forma, sendo o especial deserto, é mesmo caso de se aplicar o art. 
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1º da Resolução STJ n. 17/2013.

Assim, não prosperam as alegações recursais, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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ADVOGADOS : ELIZABETH CORRÊA PADILHA E OUTRO(S)

HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Inadimplemento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRUPO NOVO DE CINEMA E TV LTDA
ADVOGADOS : FERNADO ANTONIO COTTO GAMMINO E OUTRO(S)

LAIS CUNHA LINHARES
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : ELIZABETH CORRÊA PADILHA E OUTRO(S)

HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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